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IP - INSTRUÇÃO PÚBLICA
Origem: Coleção
Código: IP
Datas-limite : 1818 - 1899
Nome(s) do(s) produtor(es): Diretoria Geral de Instrução Pública (1827-1859), Agência Geral de Instrução Púb
Histórico/Biografia: Diretoria Geral de Instrução Pública (1827-1859), Agência Geral de Instrução Pública
(1859-1860), Diretoria Geral de Instrução Pública (1867-1871), Inspetoria Geral de Instrução Pública
(1871-1891).  Histórico/Biografia O ensino público foi motivo de preocupação constante das autoridades durante
o período provincial de Minas Gerais. A Constituição Imperial de 1824 garantia a instrução primária e gratuita a
todos os cidadãos, bem como a instalação de colégios e universidades para o ensino das Ciências, Belas Letras
e Artes.  A Lei de 15 de outubro de 1827 determinou a criação de estabelecimentos de ensino em todas as
cidades, vilas e lugarejos mais populosos do Império e abriu a possibilidade de instalação de escolas de
meninas. Estabeleceu, ainda, que o Presidente da Província – juntamente com os Conselhos Gerais e/ou as
Câmaras Municipais – deveria indicar as localidades onde seriam instaladas as novas escolas, sendo
responsável, também, pela fiscalização, nomeação e suspensão de professores.  	No ano de 1835, foi
determinada a divisão da instrução pública em dois graus. Foi criada uma escola normal para a instrução
primária e outra para o ensino das aplicações da Aritmética ao Comércio, da Geometria Plana, do Desenho
Linear e da Agrimensura. A província foi dividida em círculos literários, e foram instituídos cargos de Delegados
dos Círculos e Visitadores parciais para legislar e fiscalizar a educação em Minas Gerais. 	Foram criados pela lei
n° 435, de outubro de 1848, os cargos de Diretor Geral e Vice-Diretor da Instrução Pública. Os ocupantes desses
cargos tinham como atribuições inspecionar aulas e estabelecimentos de instrução, estabelecer normas para a
melhoria do ensino, além de elaborar relatórios detalhados sobre a situação da instrução pública, que eram
apresentados ao Presidente da Província.  	A Instrução Pública foi reorganizada na Província de Minas em 1859. 
A Diretoria Geral de Instrução Pública foi substituída pela Agência Geral de Instrução Pública. Já no ano de
1860, a Agência Geral de Instrução Pública foi suprimida, e suas atribuições foram transferidas para a Secretaria
de Governo. Em 1867, a Diretoria Geral de Instrução Pública foi recriada e passou a subordinar-se diretamente
ao Presidente da Província. O Regulamento n° 60, de 26 de abril de 1871, estabeleceu a estrutura funcional da
Inspetoria Geral da Instrução Pública bem como suas respectivas competências. Essa organização prevaleceu
até 1891, quando a instrução pública no Estado passou a ser competência da Secretaria do Interior.
Conteúdo: O acervo é composto por documentos referentes à coordenação e inspeção do ensino público na
Província de Minas Gerais; atas de concursos de professores, de sessões do Conselho Diretor, de exames de
alunos, de instalação de escolas e de visitas; atestados, certificados, diplomas, matrícula e freqüência de alunos;
juramento e posse de profissionais da instrução pública; livros de ponto de professores; provas e pareceres;
correspondências entre o Presidente da Província, escolas, órgãos fazendários, diretores e delegados de
círculos literários.
Sistema de arranjo: Os documentos encadernados seguem a ordenação cronológica. Os documentos não
encadernados estão organizados em séries e subséries, de acordo com o arranjo a seguir:    Série 1:
Correspondência Recebida	     Subsérie 1.1: Presidência da Província	     Subsérie 1.2: Círculos Literários	    
Subsérie 1.3: Escolas Oficiais e Particulares	    Subsérie 1.4: Órgãos Fazendários	    Subsérie 1.5:
Requerimentos (enviados ao Inspetor Geral da Comarca) 	    Subsérie 1.6: Atestados, Procurações e
Certificados	    Subsérie 1.7: Diversos (outras províncias, polícia, magistratura e outros). 	 Série 2:
Correspondência Expedida	    Subsérie 2.1: Escolas Oficiais e Particulares (organizado por escolas)	    Subsérie
2.2: Círculos Literários	    Subsérie 2.3: Atestados, Certificados e outros. 	    Subsérie 2.4: Presidência da
Província, Secretaria de Governo, Fazenda Provincial e                outros. Série 3: Documentação Interna	   
Subsérie 3.1: Portarias (nomeação, designação, licença, suspensão e restauração                 de ensino).	   
Subsérie 3.2: Mapas e listas: (aulas, posses, matrícula e freqüência de alunos e funcionários)	    Subsérie 3.3:
Provas e pareceres	    Subsérie 3.4: Atas (instalação de escolas, congregação de professores, exames de alunos

http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br 03/05/2024 23:09:05 - 1

http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br
mailto:apm@secult.mg.gov.br


e visitas de inspetores)	   Subsérie 3.5: Diversos (conselho diretor, despesas, editais, relação de livros e Materiais
e outros)
Instrumentos de pesquisa: Inventário do Fundo Instrução Pública.
Condições de acesso: A pesquisa é feita através dos originais.
Dimensão/Suporte: 36,25m de documentos textuais (195 volumes e 326 caixas)
Legislação básica: Brasileira:  Constituição Política do Império do Brasil, de 25/03/1824, Título VIII, Inciso
XXXII; Lei de 15/10/1827; Decisão n° 275, de 02/09/1831.  Mineira:  Lei n° 13, de 28/03/1835; Regulamento n° 3,
de 22/04/1835; Lei n° 435, de 19/10/1848; Lei n° 516, de 10/09/1851; Regulamento n° 28, de 10/01/1854;
Regulamento n° 44, de 03/04/1859; Lei n° 1064, de 04/10/1860; Regulamento n° 56, de 10/05/1867;
Regulamento n° 60, de 26/04/1871; Regulamento n° 62, de 11/04/1872; Regulamento n° 84, de 21/03/1879; Lei
n° 06, de 16/10/1891.
Consultar também: Inventário do Fundo Assembléia Legislativa Provincial - AL Inventário do Fundo Fazenda
Provincial - FP Inventário do Fundo Obras Públicas - OP Inventário do Fundo Secretaria do Interior - SI Inventário
do Fundo Secretaria de Governo da Província - SG Inventário do Fundo Seção Provincial - SP Inventário do
Fundo Presidência da Província - PP Relatórios da Presidência da Província (Impresso) - PP
Notas:: Devido às constantes mudanças administrativas, a denominação do fundo foi dada em decorrência de
sua função.  Existem documentos de período anterior e posterior à existência do órgão produtor.

http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br 03/05/2024 23:09:05 - 2

http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br
mailto:apm@secult.mg.gov.br

